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Enquadramento e objetivos  

O Município da Covilhã estabeleceu o objetivo de aprofundar a sua política e instrumentos de 

atuação em matéria de habitação, decidindo promover a elaboração da sua Carta Municipal de 

Habitação (CMH). Esta corresponde ao instrumento municipal de planeamento e ordenamento 

territorial em matéria de habitação previsto no artigo 22.º da Lei de Bases da Habitação (LBH)
1
, e 

deverá articular-se com o Plano Diretor Municipal (PDM) e os demais Instrumentos de Gestão do 

Território (IGT), nomeadamente estratégias aprovadas ou previstas para o território municipal, e 

programas estratégicos de reabilitação aplicáveis às operações de reabilitação localizadas nas 

áreas de reabilitação urbana (ARU), previstos no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU)
2
. 

A elaboração da CMH surge no seguimento do trabalho iniciado pelo Município, em 2020, de 

elaboração da sua Estratégia Local de Habitação (ELH), que constituiu a primeira abordagem 

estratégica e operacional das necessidades habitacionais no Município, focada nas famílias mais 

carenciadas residentes. Conforme estabelecido no Decreto-Lei (DL) n.º 37/2018
3
, de 4 de junho, e 

na Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto
4
, diplomas que enquadram o 1.º Direito - Programa de 

Apoio ao Acesso à Habitação, a elaboração da ELH era uma condição prévia de acesso a este 

programa de apoio público. O Programa 1.º Direito foi o primeiro programa de apoio público a 

concretizar a Nova Geração de Políticas de Habitação
5
 (NGPH), aprovada em 2018, destinando-se 

à promoção e financiamento de soluções habitacionais dirigidas às famílias em grave carência 

 

1
 Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro. A LBH veio reforçar o reconhecimento do acesso à habitação como um 

direito humano universal, assim como a importância do papel do Estado e das políticas públicas, bem como das 

iniciativas privada, cooperativa e social, na garantia deste direito. 

2
 Aprovado pelo DL n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto. 

3
 Com as alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 25/2018, de 2 de agosto; pelo DL n.º 

84/2019, de 28 de junho; pelo DL n.º 81/2020, de 2 de outubro, pelo DL n.º89/2021, de 3 de novembro e pelo DL 

n.º 74/2022, de 24 de outubro. 

4
 Com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 41/2021, de 22 de fevereiro. 

5
 A NGPH foi aprovada pela RCM n.º 50-A/2018, de 2 de maio e visa marcar uma reforma significativa do setor 

da habitação em Portugal, procurando colmatar as falhas públicas e de mercado e rompendo com a visão 

tradicional de direcionar as respostas unicamente para a população mais carenciada. A NGPH assume uma 

missão assente em duas opções: (i) garantir o acesso de todos a uma habitação adequada, entendida no sentido 

amplo de habitat e orientada para as pessoas, passando, para tal, por um alargamento significativo do âmbito 

de beneficiários e da dimensão do parque habitacional com apoio público; (ii) criar as condições para que tanto 

a reabilitação do edificado como urbana se tornem nas formas predominantes de intervenção, ao nível dos 

edifícios e das áreas urbanas. Tendo por base esta missão, são estabelecidos quatro objetivos estratégicos, com 

fortes relações sinérgicas entre si, aos quais se associam diferentes instrumentos, mais flexíveis e adaptáveis a 

diferentes necessidades, públicos-alvo e territórios. Estes objetivos são: 1. Dar resposta às famílias que vivem 

em situação de grave carência habitacional; 2. Garantir o acesso à habitação aos que não têm resposta por via 

do mercado; 3. Tornar a reabilitação na principal forma de intervenção ao nível do edificado e do desenvolvimento 

urbano; 4. Promover a inclusão social e territorial e as oportunidades de escolha habitacionais. 
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habitacional, que não dispõem de capacidade financeira para suportar o custo do acesso a uma 

habitação condigna. 

A ELH do Município da Covilhã foi aprovada pela Câmara Municipal e pela Assembleia Municipal, 

respetivamente, em março e abril de 2021. O correspondente Acordo de Colaboração para efeitos 

de financiamento das soluções habitacionais do Município preconizadas na ELH, foi celebrado com 

o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), a entidade gestora do programa, em 15 

de dezembro de 2021. Desde então, encontra-se em curso o seu processo de implementação. 

A ELH é, assim, entendida como uma importante base para a elaboração da CMH, que aprofundará 

a análise da problemática habitacional no Município e o exercício de planeamento estratégico, 

necessariamente territorializado, tendo em atenção as necessidades habitacionais presentes, mas 

também aquelas que possam advir de opções de ordenamento e de desenvolvimento para fixação 

de novas funções e atividades que induzam novas dinâmicas de procura de habitação.  

A CMH tem enquadramento legal na LBH, que estabelece as bases do direito à habitação e as 

incumbências e tarefas fundamentais do Estado na efetiva garantia desse direito a todos os 

cidadãos, nos termos da Constituição
6
. A LBH confere aos municípios, segundo o seu artigo 21.º, 

a responsabilidade destes desenvolverem a política municipal de habitação e a integrarem com os 

instrumentos de gestão territorial e demais estratégias que com esta se relacionam, de forma a 

responder eficazmente às necessidades presentes e expetáveis, acautelar a previsão de áreas 

adequadas e suficientes para uso habitacional, e garantir a gestão e manutenção do património 

habitacional municipal. A política municipal de habitação materializa-se, precisamente, na CMH. 

A CMH da Covilhã respeita o disposto na LBH no que respeita aos conteúdos e requisitos 

específicos a acautelar. Deste modo, e de acordo com o estabelecido no n.º 3 do artigo 22.º da 

LBH, a CMH inclui: 

Á O diagnóstico das carências de habitação na área do município; 

Á A identificação dos recursos habitacionais e das potencialidades locais, nomeadamente em 

solo urbanizado expectante, em urbanizações ou edifícios abandonados e em fogos 

devolutos, degradados ou abandonados; 

Á O planeamento e ordenamento prospetivo das carências resultantes da instalação e 

desenvolvimento de novas atividades económicas a instalar; 

 

6 
Artigo 65.º Habitação e Urbanismo da Constituição da República Portuguesa. 
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Á A definição estratégica dos objetivos, prioridades e metas a alcançar no prazo da sua 

vigência. 

Por seu turno, de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 22.º da LBH, a CMH define: 

Á As necessidades de solo urbanizado e de reabilitação do edificado que respondem às 

carências habitacionais; 

Á As situações que exijam realojamento por degradação habitacional, a nível social ou 

urbanístico, do aglomerado ou do edificado; 

Á A identificação dos agregados familiares em situação de manifesta carência de meios para 

acesso à habitação; 

Á As intervenções a desenvolver para inverter situações de perda populacional e processos 

de gentrificação; 

Á A identificação dos agentes, públicos ou privados, a quem compete a concretização das 

intervenções a desenvolver; 

Á A identificação dos agentes do setor cooperativo, da rede social e das associações ou 

comissões de moradores, chamados a cooperar para a concretização das intervenções a 

desenvolver; 

Á O modelo de acompanhamento, monitorização e avaliação da CMH. 

Assim, tendo presente as três dimensões da CMH (diagnóstico, planeamento e ordenamento 

prospetivo, e definição da estratégia/medidas), são objetivos gerais da sua elaboração:  

Á Conhecer com detalhe as necessidades habitacionais locais, quantitativas e qualitativas, o 

mercado e as suas dinâmicas, bem como os recursos habitacionais e as potencialidades 

locais;  

Á Promover um planeamento e ordenamento prospetivo para resposta às necessidades 

habitacionais identificadas
7
, articulado com os instrumentos de planeamento territorial e as 

estratégias em domínios de intervenção conexos com a habitação; 

Á Conceber a estratégia de intervenção para satisfação das necessidades habitacionais, 

presentes e futuras, com prioridades hierarquizadas e objetivos e metas mensuráveis, 

tendo por base um processo participativo. 

 

7
 Como as resultantes da instalação e desenvolvimento de novas atividades económicas a instalar. 



CARTA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DA COVILHÃ 

 

5 

Para a prossecução destes objetivos gerais, são estabelecidos os seguintes objetivos específicos: 

Á Enquadramento no quadro de referência estratégico nacional e comunitário, traduzido no 

conjunto de políticas, estratégias e programas no domínio da habitação, do 

desenvolvimento urbano e da coesão socio territorial; 

Á Diagnóstico das carências de habitação existentes no Concelho, incluindo os agregados 

familiares em situação de grave carência habitacional, os agregados com rendimentos 

intermédios, mas com dificuldades a aceder a habitação pela via do mercado, bem como 

as áreas críticas ou estratégicas de intervenção prioritária, como, por exemplo, núcleos de 

ocupação precária e de génese ilegal, núcleos degradados, comunidades desfavorecidas, 

zonas afetadas por fenómenos de gentrificação; 

Á Identificação detalhada dos recursos habitacionais existentes e potenciais, nomeadamente 

o solo urbano expectante para urbanização e edificação, urbanizações ou edifícios 

abandonados e fogos devolutos, degradados ou abandonados, assim como identificação 

das necessidades de reabilitação urbana e do edificado para responder às carências 

habitacionais; 

Á Caracterização do contexto social e habitacional no Concelho, neste último caso com 

identificação das principais dinâmicas da oferta e da procura, dos fatores de eventual 

bloqueio e falhas do mercado habitacional e das potencialidades locais;  

Á Planeamento e ordenamento territorial prospetivo, com a territorialização das necessidades 

habitacionais (incluindo as resultantes da instalação e desenvolvimento de novas 

atividades), ilustradas num modelo territorial acompanhado das orientações a verter nos 

instrumentos de planeamento territorial, especialmente no PDM; 

Á Definição estratégica, com identificação das prioridades, objetivos e metas a alcançar no 

prazo da sua vigência, incluindo as medidas a adotar para inverter, por exemplo, situações 

de perda populacional e processos de gentrificação, e para responder às necessidades 

habitacionais presentes e futuras; 

Á Identificação dos agentes, públicos, privados ou da economia social, responsáveis e 

envolvidos na concretização das medidas propostas; 

Á Definição do modelo de acompanhamento, monitorização e avaliação da CMH; 

Á Desenvolvimento de um processo participativo, que envolva as entidades e os parceiros 

locais e aberto aos cidadãos em geral. 
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A LBH estabelece ainda que, no âmbito da elaboração da CMH, a assembleia municipal pode 

aprovar, sob proposta da câmara municipal, uma declaração fundamentada de carência 

habitacional, para a totalidade ou parte do município, que concede ao município prioridade no 

acesso a financiamento público destinado à habitação, reabilitação urbana e integração de 

comunidades desfavorecidas e o capacita no recurso aos seguintes mecanismos: 

Á Reforço das áreas destinadas a uso habitacional nos PDM ou outros planos territoriais; 

Á Condicionamento das operações urbanísticas privadas ao cumprimento das metas 

habitacionais municipais definidas na CMH para habitação permanente e a custos 

controlados; 

¶ Exercício do direito de preferência, nos termos da LBH e demais legislação aplicável. 

O Município da Covilhã aprovou, em 25 de fevereiro de 2022, uma declaração fundamentada de 

carência habitacional, sustentada na situação de carência habitacional, do ponto de vista 

qualitativo, identificada pela ELH do Município da Covilhã. Esta declaração deverá agora, na 

sequência do diagnóstico mais profundo ao estado da habitação no Município realizado, será 

atualizada, mantendo, todavia, os princípios gerais que presidiram à aprovação da primeira 

declaração. 

Metodologia e estrutura do documento 

No seguimento do enquadramento realizado, a CMH da Covilhã, sendo um «instrumento chapéu» 

no domínio da política da habitação municipal, de base territorial, deve estabelecer uma estreita 

articulação com o PDM e os demais IGT, com a ELH e restantes estratégias e programas 

estratégicos de reabilitação aplicáveis às operações de reabilitação localizadas nas áreas de 

reabilitação urbana, previstos no RJRU. 

A Figura 1 ilustra a metodologia de trabalho adotada para a elaboração da CMH. Tem por base o 

conhecimento das necessidades e potencialidades habitacionais locais, que sustentam o 

diagnóstico e a definição da estratégia habitacional a prosseguir, que reflete o futuro desejado, os 

objetivos, prioridades e metas a alcançar e o plano de implementação das medidas propostas. 

Contempla, igualmente, o planeamento e ordenamento territorial prospetivo das necessidades 

habitacionais, com a definição de um modelo territorial e do quadro de orientações para os 

instrumentos de planeamento. Integra, ainda, um modelo de acompanhamento, monitorização e 

avaliação, que permitirá corrigir problemas e assimilar as boas práticas. 
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Figura 1. Metodologia de trabalho 

Fonte: SPI 

A elaboração da CMH assegurou o envolvimento dos atores locais e organizou-se em 4 fases 

distintas, com tarefas específicas, mas interdependentes, que culminaram na formalização do 

documento e, na atualização, da Declaração Fundamentada de Carência Habitacional. 

 

Figura 2. Fases de elaboração da CMH  

Fonte: SPI 

Fase 4. Definição estratégica dos objetivos, prioridades e metas

Fase 3. Apresentação do planeamento e ordenamento prospetivo das carências

Fase 2. Identificação dos recursos habitacionais e das potencialidades locais

Fase 1. Diagnóstico das carências de habitação na área do Município



CARTA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DA COVILHÃ 

 

8 

Cada uma das fases culminou na entrega de um relatório que apresenta as análises desenvolvidas 

nas respetivas fases.  

Entregáveis Fases 

R01. Diagnóstico das carências de habitação  Fase 1 

R02. Diagnóstico dos recursos habitacionais e potencialidades locais Fase 2 

R03. Planeamento e ordenamento prospetivo Fase 3 

R04. Definição estratégica e Declaração Fundamentada de Carência 

Habitacional 
Fase 4 

Pela forte complementaridade entre as análises desenvolvidas nos vários relatórios, estes adotaram 

uma abordagem cumulativa, em que cada um compila o anterior e complementa-o com uma nova 

dimensão de análise específica. O presente relatório integra todos os conteúdos e traduz, num 

documento único, as várias dimensões da CMH. 

A elaboração da CMH iniciou-se com a realização de uma reunião de arranque do projeto, que 

decorreu no dia 18 de agosto, no Centro de Inclusão Social da Câmara Municipal de Covilhã (CMC), 

envolvendo representantes da equipa da SPI e os técnicos da CMC responsáveis pelo 

acompanhamento do trabalho, nomeadamente a Dr.ª Cristina Maximino, interlocutora do Município 

e Chefe de Divisão Ação Social e Saúde, a Eng.ª Isabel Matias, chefe da Divisão de Planeamento 

e de Gestão de Cofinanciamento de Investimento, e o Eng. Luís Esteves, responsável pela 

operacionalização da ELH. Além de outros aspetos operativos, esta reunião teve o propósito de, 

em conjunto, estabilizar os objetivos do trabalho e aferir a metodologia proposta. 

O diagnóstico da habitação inclui uma análise das carências habitacionais centrada nas pessoas 

e nas suas características demográficas e socio-habitacionais, salientando dificuldades 

habitacionais de vários grupos populacionais. Inclui igualmente uma abordagem centrada nas 

caraterísticas do edificado e dos alojamentos e nos recursos habitacionais, presentes e potenciais, 

constituindo parte integrante do presente documento. Estas análises, que originaram os relatórios 

R01, R02 e R03, suportaram-se num conjunto diversificado de fontes de informação, que abrangeu 

elementos documentais, estatísticos e cartográficos, assim como sessões de trabalho com os 

parceiros e agentes locais com relevo para o tema da habitação. Entre as fontes de informação 

estatística mais relevantes destacam o Instituto Nacional de Estatística (INE), com relevo para os 

resultados definitivos dos Censos 2021, e a informação atualizada compilada no âmbito da ELH.  
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Figura 3. Sessões de trabalho com entidades locais 

Fonte: CMC, SPI 

Com base neste diagnóstico e na análise prospetiva, e tendo presente as orientações da política 

nacional de habitação, foram desenvolvidos uma estratégia e um plano de ação em matéria de 

habitação, que visa orientar a atuação do Municípios em matéria de habitação. O presente relatório 

incorpora todos estes conteúdos. 

Além do presente capítulo, dotado de uma natureza introdutória, que apresenta uma 

contextualização do processo de elaboração da CMH, nomeadamente uma breve descrição do 

quadro de referência legal e estratégico aplicável, a sistematização dos objetivos que presidem à 
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sua elaboração e, por último, algumas considerações de cariz metodológico e apresentação da 

estrutura do documento, o presente Relatório encontra-se estruturado em 9 capítulos. Os primeiros 

três capítulos integram a Parte I. Diagnóstico das Carências de Habitação e dão corpo ao R01, os 

dois seguintes integram a Parte II. Diagnóstico dos Recursos Habitacionais e Potencialidades 

Locais, correspondendo ao R02, e o sexto, integra a Parte III. Planeamento e ordenamento 

prospetivo. Por último, os restantes 3 capítulos integram a Parte IV. Definição estratégica e 

Declaração Fundamentada de Carência Habitacional.  

Os vários capítulos que integram a CMH da Covilhã estruturam os seguintes conteúdos: 

Á Capítulo 1. Desenvolve o enquadramento territorial do Município, sendo dedicado à 

apresentação do concelho da Covilhã e da sua integração no contexto regional, bem como 

do seu modelo de povoamento, ocupação e da rede urbana. 

Á Capítulo 2. Organizado em dois subcapítulos, intitula-se Dinâmicas demográficas e 

socioeconómicas. Desenvolve uma análise do contexto demográfico e socioeconómico, 

suportada nas estatísticas oficiais mais recentes e na análise dos documentos disponíveis. 

Á Capítulo 3. Analisa as Carências habitacionais existentes e procura sistematizar, por grupo 

populacional (população carenciada, população estudantil, população com rendimentos 

intermédios e população jovem, e, por último, população com necessidade de alojamento 

urgente e temporário), as principais dificuldades que estes enfrentam no acesso à 

habitação. 

Á Capítulo 4. Centra-se nas dinâmicas urbanísticas e habitacionais, iniciando-se com um 

exercício que pretende identificar os espaços habitacionais, ocupados e programados, em 

território concelhio, prossegue com uma análise das dinâmicas urbanísticas presentes, 

sendo, por fim, complementadas por análises ao parque edificado e habitacional, e aos 

custos de acesso à habitação, suportadas nas estatísticas oficiais. 

Á Capítulo 5. Dedicado ao levantamento dos recursos habitacionais existentes e, no 

presente, mobilizáveis, por segmentos de resposta. Num primeiro momento, são avaliados 

o parque de habitação municipal e o seu potencial de reforço, quer de arrendamento 

apoiado, dirigido à população mais carenciada, quer de arrendamento livre/acessível, 

sendo depois analisados os alojamentos dirigidos com populações com necessidades 

específicas, nomeadamente o alojamento estudantil e o alojamento urgente e temporário. 

Á Capítulo 6. Desenvolve um diagnóstico prospetivo, com base na análise da estratégia 

municipal de desenvolvimento e nos objetivos estratégicos adotados para as revisões em 

curso dos IGT, na análise das iniciativas municipais, de âmbito social e de reabilitação 
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urbana, com impacto na habitação, assim como nas perspetivas de evolução futura ao 

nível da demografia, e ao nível dos investimentos urbanísticos e económicos. 

Á Capítulo 7. Corresponde à definição estratégica para a CMH. Parte das orientações da 

política nacional de habitação e, tendo presente as especificidades locais, define os 

princípios que regem a CMH. Apresenta a visão de futuro e os objetivos estratégicos da 

CMH. 

Á Capítulo 8. Com um caráter marcadamente operativo, corresponde à definição das 

prioridades estratégicas, assim como das medidas que lhes estão associadas e que irão 

concretizar a visão e os objetivos estabelecidos. 

Á Capítulo 9. Por fim, apresenta a estrutura de governança e o modelo de acompanhamento, 

monitorização e avaliação da CHM, considerando as indicações expressas na LBH 

relativamente a esta matéria. 

  



CARTA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DA COVILHÃ 

 

12 

 

Parte I. Diagnóstico das Carências de 

Habitação 

  

Parte I. Diagnóstico das carências de habitação 
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1. Enquadramento territorial  

1.1 Localização e enquadramento regional 

O Município da Covilhã localiza-se na região Centro, distrito de Castelo Branco, integrando a NUT III 

Beiras e Serra da Estrela. Estabelece fronteira com os municípios de Seia, Manteigas e Guarda, no 

quadrante norte, de Belmonte, a este, e do Fundão, a sul, pertencentes à mesma NUT III, e ainda 

com os municípios de Arganil e de Pampilhosa da Serra, localizados a oeste, que integram a NUT III 

Região de Coimbra (Figura 4). 

 

Figura 4. Localização e enquadramento administrativo do Município da Covilhã 

Fonte: SPI 

O Município possui uma superfície total de 555,6 km
2
, estando o território administrativamente 

organizado em 21 freguesias: Aldeia de São Francisco de Assis; União de Freguesias (UF) de Barco 

e Coutada; Boidobra; UF de Cantar-Galo e Vila do Carvalho; UF de Casegas e Ourondo; Cortes do 

Meio; UF de Covilhã e Canhoso; Dominguizo; Erada; Ferro; Orjais; Paul; Peraboa; UF de Peso e 

Vales do Rio; São Jorge da Beira; Sobral de São Miguel; UF de Teixoso e Sarzedo; Tortosendo; 

Unhais da Serra; UF de Vale Formoso e Aldeia do Souto; e Verdelhos. 
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A Covilhã é um dos seis municípios
8
 que integram o Parque Natural da Serra da Estrela, a maior 

área protegida portuguesa, com uma superfície de 101 mil ha. Estendendo-se pelas encostas 

sudeste desta serra, o Município acolhe, ou encontra-se muito próximo, de alguns dos locais mais 

emblemáticos deste Parque Natural, como sejam a Torre (no ponto mais alto da Serra, a 1993 m 

de altitude), as únicas pistas de esqui em Portugal, as Penhas da Saúde ou o Covão da Ametade, 

potenciando a sua vocação turística. 

Saliente-se que a sua localização na Serra da Estrela, a principal cadeia montanhosa de Portugal 

continental, é um aspeto indissociável da ocupação, economia e cultura do Município, determinante 

para o desenvolvimento de atividades de pastorícia e de produções a estas associadas. Com 

efeito, a Covilhã está associada a alguns produtos que se fundem com a identidade local e sub-

regional, como o queijo da serra, o cão da Serra da Estrela e, sobretudo, a indústria de lanifícios. 

Esta última, crucial para o desenvolvimento urbano da cidade da Covilhã, a Sede de Concelho, 

explorou a proximidade à matéria-prima ð a lã dos rebanhos da serra ð e a disponibilidade de água, 

garantida pela presença de duas linhas de água que cruzam a localidade, as ribeiras da Carpinteira 

e da Goldra. A origem desta atividade remonta à Idade Média e ganhou escala com a 

industrialização e com a instalação da Real Fábrica de Panos, fundada pelo Marquês de Pombal 

nesta localidade em 1764, e da Real Fábrica Veiga, fundada 20 anos depois. A Covilhã ficou 

conhecida como a Cidade-Fábrica ou a Manchester Portuguesa, tendo-se desenvolvido do ponto 

de vista urbano, especializando-se nesta indústria. No início dos anos 70 do século XX 

encontravam-se registadas na Covilhã cerca de 100 empresas que empregavam mais de 6700 

trabalhadores, a maioria das quais encerrou nos anos 80 e início dos anos 90, num difícil processo 

de desindustrialização que teve profundas consequências económicas e sociais. 

Não obstante, a cidade da Covilhã, a mais próxima da Torre, assume-se hoje como um dos 

principais centros urbanos da zona da Serra da Estrela, tendo apostado no conhecimento, 

tecnologia e design. Aqui concentra-se a principal oferta de serviços, bens e equipamentos do 

concelho, que além da população residente no Município, apoia igualmente as dinâmicas turísticas 

e de visitação associadas à serra.  

Para vencer uma orografia difícil, com altitudes que variam entre os 450m e os 800m, a cidade tem 

desenvolvido importantes investimentos em mobilidade, que configuram em si próprios atrativos 

locais, como a ponte pedonal sobre a Ribeira da Carpinteira, vencedora de prémios internacionais 

 

8
 Os restantes municípios que integram este parque natural são a Guarda, Manteigas, Gouveia, Seia e Celorico 

da Beira. 
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de design e arquitetura, e que, com 52 m de altura, é uma das maiores pontes deste tipo no País 

(Figura 5), ou vários elevadores (do Jardim, de Santo André, da Goldra) e o funicular de São João. 

 

Figura 5. Ponte pedonal da Ribeira da Carpinteira 

Fonte: CMC 

Estas estruturas, combinadas com um vasto património industrial, em grande medida reconvertido 

e reocupado pela Universidade da Beira Interior (UBI), concedem à cidade um forte caráter e 

singularidade, que cruza a valorização do património e a modernidade.  

Fundada em 1986, a UBI teve como principal desígnio permitir um mais fácil acesso da população 

da região ao ensino superior, e mitigar os efeitos sociais e económicos da crise industrial iniciada 

na década de 70 do século passado. Atualmente acolhe mais de 8 mil alunos, um número que, 

desde a sua fundação, tem vindo a registar um crescimento marcante e estável. Além de ser um 

motor para a qualificação da população e de se afirmar enquanto reputado polo de conhecimento, 

a UBI contribuiu para gerar dinâmicas de inovação e conhecimento, assim como para a 

regeneração urbana e dinamização cultural da cidade. Para tal foi determinante a opção de 

reconverter um conjunto de antigas fábricas têxteis em instalações universitárias (Figura 6), como 

a antiga Fábrica Real de Panos, a Empresa Transformadora de Lãs e antiga fábrica da empresa 

Ernesto Cruz, e de outros edifícios históricos, como a residência da família Mendes Veiga e o 

Convento de Santo António. 

A UBI criou ainda o Museu de Lanifícios, também designado de MUSLAN, um centro que tem por 

missão a salvaguarda e conservação ativa do vasto património industrial têxtil, assim como a 

investigação e a divulgação das tecnologias associadas tanto à manufatura como à industrialização 

dos lanifícios. O MUSLAN, polinucleado, desenvolve-se em 3 núcleos: o Núcleo da Real Fábrica de 
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Panos, situado no Pólo I da UBI, está focado no período da pré e proto industrialização dos lanifícios 

(séc. XVIII); o Núcleo das Râmolas de Sol, ao ar livre, é constituído por um conjunto de râmolas de 

sol e um estendedouro de lãs; e o Núcleo da Real Fábrica Veiga, sede do Museu desde 2004, 

acolhe o Núcleo Museológico da Industrialização dos Lanifícios (séculos. XIX e XX) e o Centro de 

Interpretação dos Lanifícios. 

  

Figura 6. Edifícios da Universidade da Beira Interior 

Fonte: UBI (Facebook) 

Com efeito, a modernização e reinvenção da identidade local, valorizando o património histórico e 

cultural tem sido uma das apostas estratégicas da Covilhã nas últimas décadas. A cidade acolhe 

o WOOL ð Festival de Arte Urbana da Covilhã, iniciado em 2001, que vem espalhando pelas ruas 

da zona histórica da cidade várias dezenas de intervenções, de grande e pequeno formato, de 

artistas nacionais e internacionais (Figura 7).  

A cidade da Covilhã é, desde 2021, uma das cidades mundiais com a designação oficial de Cidade 

Criativa da UNESCO, reafirmando o compromisso político de aliar o design, a cultura e a 

criatividade, em prol do desenvolvimento sustentável. 
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Figura 7. Arte urbana da Covilhã 

Fonte: Woolfest (facebook) 

No contexto regional, a Covilhã assume uma posição central num dos principais eixos urbanos e 

de desenvolvimento da região Centro, e que integra também as cidades do Fundão, da Guarda e 

de Castelo Branco, formando o Arco Urbano da Beira Interior. Estes centros urbanos estruturam e 

asseguram uma oferta de comércio, equipamentos e serviços de hierarquia superior, polarizando 

um vasto território de baixa densidade marcado pelas atividades industriais tradicionais associada 

ao têxtil e ao agroalimentar, com uma estrutura funcional que se tem vindo a diversificar, com um 

peso crescente na economia do setor terciário. 

Importa ainda salientar a proximidade e as articulações estabelecidas entre a Covilhã e o Fundão, 

dois centros urbanos localizados a escassos 20 km de distância, percorridos em cerca de 20 

minutos, pela EN 18 ou pelo IP2/A23. Apoiado nas ligações viárias entre estes dois centros urbanos, 

emerge um conjunto de polos empresariais, que configuram uma relevante concentração à escala 

regional, que beneficia ainda, ao nível da investigação e inovação, da presença e relação 

estabelecida com a UBI.  

Noutros domínios, os dois municípios têm financiamento aprovado para a construção de uma 

ciclovia intermunicipal que os articule, assim como outros projetos de desenvolvimento turístico 
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(p.e. criação de uma rota turística a partir do património e história da exploração mineira naqueles 

concelhos).  

 

Figura 8. Localização e enquadramento regional do Município da Covilhã 

Fonte: SPI 
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Esta proximidade possibilita o estabelecimento de interdependências também no domínio da 

habitação, afirmando-se a Covilhã, pela sua maior dimensão, como uma alternativa residencial para 

a população deslocada que trabalha no Fundão. O Plano Municipal para a Integração de Migrantes 

do Fundão reconhece e reflete esta ligação, considerando na sua análise, além dos estrangeiros 

residentes no concelho do Fundão (trabalhadores sazonais, estudantes ou residentes, de facto), 

os estudantes estrangeiros da UBI residentes no Município da Covilhã.  

Acrescente-se que, apesar da sua interioridade, a Covilhã possui bons acessos rodoviários, quer a 

nível nacional, quer com a fronteira espanhola de Vilar Formoso-Fuentes de Oñoro, da qual dista 

cerca 90 km. O IP2/A23 é a principal via rodoviária presente, estabelecendo a ligação aos 

concelhos vizinhos de Belmonte e, como já mencionado, do Fundão. Esta via atravessa os distritos 

da Guarda, Castelo Branco, Portalegre e Santarém, ligando Torres Novas (A1) à Guarda (IP5/A25).  

A acessibilidade rodoviária é reforçada pelo modo ferroviário, sendo a Covilhã servida pela Linha 

da Beira Baixa, que liga o Entroncamento e a Guarda, desde finais do século XIX, e que se encontra 

eletrificada e dotada de sistema de sinalização eletrónica. A Covilhã integra o corredor internacional 

norte previsto na Ferrovia 2020. O Corredor Atlântico, que envolve Portugal, Espanha, França e 

Alemanha, integra o projeto prioritário n.º 8 da Rede Transeuropeia de Transportes, que tem como 

objetivo contribuir para o reforço da coesão económica e social da Europa e para o 

desenvolvimento do respetivo mercado interno, nomeadamente através da ligação das regiões 

periféricas às regiões centrais da União Europeia. 

1.2 Dinâmicas internas de povoamento 

Localizado numa sub-região de baixa densidade
9
, o Município da Covilhã é, em termos do número 

de residentes, o maior da sub-região (Figura 9) e aquele que apresenta uma maior densidade 

populacional. Esta, apesar de ser inferior à média nacional, supera largamente municípios como a 

Guarda, o Fundão ou Seia, assim como a densidade populacional observada na Região Centro 

(Figura 10). 

No entanto, tal como acontece nas restantes unidades territoriais, em resultado das dinâmicas 

generalizadas de retração populacional, assistiu-se na última década a uma diminuição progressiva 

da densidade populacional, que na Covilhã assumiu algum significado, passando este indicador 

de 92,1 Hab/Km
2
, em 2011, para 83,6 Hab/Km

2
, 10 anos depois. 

 

9
 A densidade populacional reflete a intensidade do povoamento expressa pela relação entre o número de 

habitantes de uma determinada unidade geográfica e a superfície desse território. 
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Figura 9. População residente nos municípios da NUT Beiras e Serra da Estrela (N.º), em 2011 e 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 

 

Figura 10. Densidade populacional nos municípios da NUT Beiras e Serra da Estrela, na região Centro e em 

Portugal (hab/km
2
), em 2011 e 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 
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Ao nível interno, o sistema de povoamento do Município da Covilhã encontra-se polarizado pela 

cidade da Covilhã, o principal centro catalisador das dinâmicas urbanas e socioeconómicas locais, 

cujo raio de influência extravasa claramente o perímetro concelhio. A cidade da Covilhã emerge 

como o núcleo central de um sistema urbano que se estende num eixo orientado a sudoeste-

nordeste, apoiado na rede viária, em particular na N18 e na N230. A rede de estradas articula uma 

constelação de lugares, formando um quase contínuo urbano, que assume uma particular 

densidade em torno do Eixo Teixoso-Covilhã-Tortosendo. Numa primeira coroa, emergem os 

lugares das freguesias da UF de Covilhã e Canhoso (onde, em 2021, residiam 18220 habitantes), 

e de Tortosendo (a segunda freguesia mais populosa, com 5216 habitantes), prolongando-se 

também à UF de Teixoso e Sarzedo, à UF de Cantar-Galo e Vila do Carvalho, a Boidobra (freguesias 

com uma população residente compreendida entre 3167 e 3876 habitantes) e a Dominguizo (a 

freguesia com menor superfície, onde residiam, em 2021, pouco mais de 1000 habitantes). As 

restantes freguesias são áreas de características rurais, onde se encontram aglomerados de 

pequena e muito pequena dimensão (Figura 11). 

 

Figura 11. População residente por subseção estatística, em 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 



CARTA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DA COVILHÃ 

 

22 

Para além do fenómeno polarizador associado à sede do Concelho, o desenvolvimento de alguns 

aglomerados e a falta de dinamismo e abandono de outros tem sido, em larga medida, ditado pelas 

acessibilidades e pela relação de proximidade aos centros urbanos mais relevantes ou à rede viária 

estruturante. 

Tal como refere o Relatório de Estado do Ordenamento do Território da Covilhã (REOT Covilhã), 

«embora se verifique a existência de uma estrutura urbana fortemente alicerçada no povoamento 

concentrado num vasto conjunto de aglomerados de pequena/média dimensão, a dispersão da 

ocupação humana é um fenómeno que tem vindo a assumir crescente notoriedade, sobretudo na 

zona agrícola da Cova da Beira, com todas as fragilidades que lhe são inerentes.». 

 

Figura 12. Ocupação edificada do concelho da Covilhã, com base na cartografia de 2011 

Fonte: CMC, REOT 2019  

Ao nível dos aglomerados urbanos, à semelhança do que acontece em territórios com caraterísticas 

similares, também se regista uma tendência de abandono dos centros tradicionais em prol da 

ocupação e crescimento nas periferias das localidades, assim como uma tendência para a 

ocupação linear, ao longo das vias que articulam os diversos aglomerados urbanos, contribuindo 

para a dispersão e desestruturação da ocupação urbana.  
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2. Dinâmicas demográficas e socioeconómicas 

2.1 Dinâmicas demográficas  

A questão demográfica emerge, ao nível nacional, como um dos principais desafios que o nosso 

País enfrenta. Efetivamente, na última década Portugal perdeu residentes e é hoje um dos países 

mais envelhecidos da União Europeia (UE). Esta questão assume uma expressão particularmente 

preocupante nos territórios do interior. 

Os dados mais recentes de população residente divulgados pelo INE, dos Censos 2021, indicam 

que o Município da Covilhã era, no momento censitário, o local de residência de um total de 46 455 

indivíduos. Revelam também que não foi possível inverter, ou mesmo atenuar, a perda de 

residentes que se vem observando ao longo das últimas décadas, tendo o Município perdido 10,3% 

da sua população entre 2011 e 2021 (Figura 13)  

 

Figura 13. Evolução da população residente no Município da Covilhã e NUT Beiras e Serra da Estrela (N.º), 

entre 1981 e 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 
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Boidobra e a UF de Covilhã e Canhoso, localizadas nas áreas do Município mais densamente 
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Dominguizo (com -9%). A UF de Teixoso e Sarzedo e a UF de Cantar-Galo e Vila do Carvalho, 

apesar de integrarem o eixo de maior concentração de população, registaram perdas demográficas 

muito consideráveis (-13,7% e -19,2%, respetivamente).  

No entanto, foi nas freguesias mais rurais e periféricas e onde existe menor concentração de 

população, que a perda de população assumiu maior expressão. Destaca-se a freguesia de Sobral 

de São Miguel, a freguesia que tinha já menor dimensão populacional, com uma redução do 

número de habitantes de 29,7%, mas também Unhais da Serra e a UF de Casegas e Ourondo (com 

-25%), e ainda Verdelhos, UF de Vale Formoso e Aldeia do Souto, Aldeia de São Francisco de Assis, 

e São Jorge da Beira, todos com uma variação de população negativa de mais de 20% (Figura 14). 

 

Figura 14. Distribuição da população residente (em 2021) e taxa de variação da população (entre 2011 e 

2021), por freguesia 

Fonte: INE, Censos 2021 

Decompondo a evolução demográfica por componentes, com recurso aos indicadores 

demográficos publicados pelo INE, fica percetível que, tanto no Município da Covilhã, como nas 
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escalas territoriais escolhidas para referência, a perda de população é sobretudo explicada pela 

relação entre a intensidade do comportamento negativo do saldo natural, que não é totalmente 

compensado por um saldo migratório, que apesar de positivo (e como veremos, crescente), é ainda 

insuficiente para compensar a reduzida natalidade e elevada mortalidade (esta última de mais do 

dobro da anterior). Não obstante o declínio demográfico observado, verifica-se que a relação 

destas duas componentes de crescimento da população é mais equilibrada no Município da 

Covilhã do que na sub-região: em 2020, a taxa de crescimento natural no Município foi de -0,77%, 

enquanto na NUT III foi de -1,13%, e a taxa de crescimento migratório foi de 0,74% (superando a 

taxa de crescimento migratório nacional, embora não a da Região Centro e a das Beiras e Serra da 

Estrela) (Figura 15). 

 

Figura 15. Taxa de crescimento efetivo, natural e migratório (%), em 2020 

Fonte: INE, Indicadores demográficos 

A evolução das taxas de crescimento efetivo, natural e migratório no Município da Covilhã, ao longo 

da última década, permite constatar não apenas a relevância que a componente migratória assume 

na evolução da população residente, mas também a trajetória positiva que se vem observando, 

interrompida entre 2015 e 2018, mas retomada após esta última data. A taxa de crescimento 

migratório que, neste período, se vinha mantendo sempre negativa, registou nos dois últimos anos 

valores positivos, traduzindo uma maior atratividade territorial e capacidade de fixação da 

população residente (Figura 16). Acrescente-se ainda que os serviços municipais têm registado um 

aumento do afluxo de procura de cidadãos estrangeiros, indício de que esta presença têm uma 

expressão crescente e superior à identificada no período em análise. 
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Figura 16. Evolução das taxas de crescimento efetivo, natural e migratório no município da Covilhã (%), entre 

2011 e 2020 

Fonte: INE, Indicadores demográficos 

A evolução da população atendendo ao número de agregados residentes no Município da Covilhã, 

tal como nas restantes escalas geográfica em análise, é mais favorável. Em 2021, no Município da 

Covilhã residiam 20 311 agregados, dos quais 20 270 são agregados domésticos privados
10

 e 41 

agregados institucionais
11

. O total de agregados diminuiu 4,4% face a 2011, o que corresponde a 

uma variação muito inferior à do número de indivíduos, deixando antever que a diminuição do 

número de agregados domésticos privados foi acompanhada por uma recomposição em termos 

de dimensão (Figura 17). 

 

10
 Um agregado doméstico privado é um conjunto de pessoas que tem a residência habitual no alojamento 

familiar ou a pessoa independente que ocupa um alojamento familiar. 

11
 Os agregados institucionais definem-se como o conjunto de pessoas residentes num alojamento coletivo 

que, independentemente da relação de parentesco entre si, são beneficiárias de uma instituição e governadas 

por uma entidade interna ou externa ao grupo de pessoas. 
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Figura 17. Variação da população e dos agregados residentes no Município da Covilhã, na NUT Beiras e 

Serra da Estrela, na região Centro e em Portugal, entre 2011 e 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 
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Figura 18. Distribuição e dimensão dos agregados domésticos privados, por freguesia, em 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 

Genericamente, e em linha com a tendência observada para o País, os agregados com maior 

número de indivíduos (3, 4 e, principalmente, 5 ou mais pessoas) foram aqueles que registaram 

uma maior queda entre os dois últimos Censos, contrariamente aos agregados com apenas uma 

pessoa ou duas pessoas, que apresentam uma variação positiva. Neste período, os agregados 

unipessoais residentes no Município aumentaram 13,6%, enquanto os agregados mais numerosos 

diminuíram 34,6% (5 ou mais pessoas). Os agregados de 3 e 4 pessoas registaram um decréscimo 

igualmente substancial, na ordem dos 20%. Por último, os agregados institucionais, onde se 

incluem, entre outros, os residentes em equipamentos de ação social com vertente residencial, 

aumentaram 13,9% (Figura 19). 
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Figura 19. Variação dos agregados residentes no Município da Covilhã, entre 2011 e 2021 

Fonte: INE, Censos 2021  

De forma genérica, estas tendências são, em larga medida, resultado do envelhecimento da 

população, que tem consequências na diminuição da fecundidade e da natalidade, assim como 

na forte e crescente representatividade dos agregados mais pequenos (Tabela 1). Emergem, 

assim, indícios da necessidade de respostas habitacionais dirigidas para agregados de pequena 

dimensão e para acolhimento da população idosa, cada vez mais numerosa. 

Tabela 1. Índice de envelhecimento no Município da Covilhã, na NUT Beiras e Serra da Estrela, na região 

Centro e em Portugal, em 2011 e 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 

 

Índice de envelhecimento  

% % Variação 

2021 2011 2011-21 

Portugal 182,1 127,8 42,4 

Região Centro 228,6 163,4 39,9 

NUT III Beiras e Serra da Estrela 337,9 236,0 43,2 

Município da Covilhã 286,8 192,3 49,1 

Nas últimas décadas, o envelhecimento da população tem-se agravado em todo o País. O rácio 

entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de crianças e jovens com menos de 

15 anos (índice de envelhecimento) passou, no território português, de 127,8, em 2011, para 182,1, 

em 2021. No entanto, esta desproporção é ainda mais intensa no Município da Covilhã, onde à 

data dos últimos Censos, residem 286,8 idosos por cada 100 jovens.  
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Os fluxos migratórios da população mais jovem para as grandes cidades do litoral, os movimentos 

de emigração e o declínio da natalidade, são fatores que contribuem para esta prestação. Embora 

a situação observada no Município seja menos desfavorável do que NUT III, esta é uma situação 

preocupante, não só pela sua intensidade, mas também pela tendência de agravamento, como 

demostra a variação de +49,1% no indicador. 

No entanto, a intensidade do envelhecimento não é, como é natural, equivalente em todas as 

freguesias, apresentando-se especialmente crítica nas freguesias de Sobral de São Miguel, São 

Jorge da Beira e UF de Casegas e Ourondo, onde o número de idosos supera o número de jovens 

mais de 10 vezes. Em oposição, Boidobra e Tortosendo destacam-se como as freguesias mais 

jovens (Figura 20). 

 

Figura 20. Índice de envelhecimento e população por grupo etário, por freguesia, em 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 

Os dados mais recentes dos Censos permitem ainda analisar a presença no território de população 

estrangeira (Tabela 2) ou com naturalidade estrangeira (Tabela 3). Verifica-se assim que, em 2021, 

residiam no Município da Covilhã 1 136 cidadãos estrangeiros, a grande maioria dos quais nacionais 
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de países não comunitários (952 pessoas). A população estrangeira representava 2,4% dos residentes, 

uma proporção que fica aquém da equivalente nacional e regional, embora supere a da NUT III. 

Tabela 2. Número e taxa de variação da população residente por nacionalidade, em 2011 e 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 

 Total Portuguesa 

Estrangeira da 

UE 

Estrangeira 

fora da UE 

N.º 2021 

Portugal 10 343 066 9 800 752 95 398 446 767 

Região Centro 2 227 239 2 143 428 13 560 70 233 

NUT III Beiras e Serra da Estrela 210 602 206 091 1 088 3 422 

Município da Covilhã 46 455 45 318 184 952 

% 2021 

Portugal 100,0 94,8 0,9 4,3 

Região Centro 100,0 96,2 0,6 3,2 

NUT III Beiras e Serra da Estrela 100,0 97,9 0,5 1,6 

Município da Covilhã 100,0 97,6 0,4 2,0 

Variação percentual 2011-21 

Portugal -2,1 -3,7 21,1 41,5 

Região Centro -4,3 -5,8 15,9 62,8 

NUT III Beiras e Serra da Estrela -10,8 -11,8 -14,1 99,6 

Município da Covilhã -10,3 -11,8 -2,6 136,2 

A importância dos residentes nacionais de países terceiros cresceu substancialmente, entre os dois 

últimos censos, em particular no que respeita aos cidadãos de países fora da UE, que aumentaram 

136,2%. Esta presença e este acréscimo terá uma forte relação com a presença da UBI. 

A população residente por naturalidade, que inclui algumas pessoas que adquiriam nacionalidade 

portuguesa, assim como eventuais descendentes de população nacional emigrante ou ex-

emigrante, tem uma representatividade superior. 
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Tabela 3. Número e taxa de variação da população residente por naturalidade, em 2011 e 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 

 Total Portuguesa 

Estrangeira da 

UE 

Estrangeira 

fora da UE 

N.º 2021 

Portugal 10 343 066 9 254 043 206 993 882 030 

Região Centro 2 227 239 2 031 074 48 915 147 250 

NUT III Beiras e Serra da 

Estrela 

210 602 196 586 5 760 8 256 

Município da Covilhã 46 455 43 497 1 133 1 825 

% 2021 

Portugal 100,0 89,5 2,0 8,5 

Região Centro 100,0 91,2 2,2 6,6 

NUT III Beiras e Serra da 

Estrela 

100,0 93,3 2,7 3,9 

Município da Covilhã 100,0 93,6 2,4 3,9 

Variação percentual 2011-21 

Portugal -2,1 -4,5 9,4 29,2 

Região Centro -4,3 -6,3 1,6 32,5 

NUT III Beiras e Serra da 

Estrela 

-10,8 -11,7 -8,4 15,8 

Município da Covilhã -10,3 -12,0 -6,2 55,2 

Em 2021, no Município da Covilhã residiam 2 958 pessoas com naturalidade não portuguesa, das 

quais 1 133 nasceram noutro país da UE e 1 825 noutro país não comunitário. Estas pessoas, no 

seu conjunto, representavam cerca de 6,4% do total de residentes, uma proporção que, embora 

seja crescente, é inferior à registada nas restantes escalas geográficas observadas, traduzindo 

alguma dificuldade na fixação de população. 

A distribuição da população com naturalidade estrangeira pelo Concelho privilegia as freguesias de 

maior concentração de população, embora a diferença entre a importância relativa desta população no 

total de residentes entre 2011 e 2021, indicie uma tendência concentração na UF de Covilhã e Canhoso 
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e nas freguesias da faixa sudeste (UF de Barco e Coutada, Peraboa, UF de Casegas e Ourondo e Ferro) 

(Figura 21). Estas dinâmicas podem ter algum significado, apesar de não serem muito acentuadas, 

atendendo aos reduzidos quantitativos populacionais de algumas destas freguesias. 

 

Figura 21. População residente com naturalidade estrangeira por freguesia, em 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 

Atendendo aos dados, publicados pelo INE, relativos à população estrangeira, verifica-se que, no 

Município da Covilhã, tanto o número de pedidos de estatuto de residente (Figura 22), como o 

número de indivíduos estrangeiros com estatuto legal de residente (Figura 23), têm aumentado 

substancialmente (apesar da quebra verificada no último ano em análise)
12

. Sendo esta uma 

 

12
 De acordo com o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território 

nacional (Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, na sua redação atual) o residente legal é o cidadão estrangeiro 

habilitado com título de residência em Portugal, de validade igual ou superior a um ano. Os dados 

apresentados pessoas de nacionalidade não portuguesa com autorização ou cartão de residência, em 

conformidade com a legislação de estrangeiros em vigor. Não incluem os estrangeiros com situação regular 

ao abrigo da concessão de autorizações de permanência, de vistos de curta duração, de estudo, de trabalho 

ou de estada temporária, assim como os estrangeiros com situação irregular. 
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tendência inversa à evolução do total de população residente, verifica-se que o aumento da 

importância relativa da população estrangeira é potenciado. 

Entre as origens, destaca-se a América Central e do Sul, nomeadamente o Brasil, como a 

nacionalidade mais representada.  

 

Figura 22. Pedidos de estatuto de residente por origem no Município da Covilhã, entre 2009 e 2020 

Fonte: INE 

 

Figura 23. População estrangeira com estatuto legal de residente no Município da Covilhã, entre 2014 e 2020 

Fonte: INE 

Uma parte muito substancial desta população estrangeira é estudante na UBI. Em 2019, aqui 

estudavam 1 492 pessoas, provenientes de 54 países diferentes, destacando-se o Brasil e Angola 
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como os países mais representados (respetivamente 688 e 297 pessoas). Na mesma data, vivia na 

Covilhã um total de 1 635 pessoas estrangeiras com estatuto legal de residente. 

De acordo com os dados dos últimos censos, em 2021, residiam no Município da Covilhã 2 591 

pessoas que entraram em Portugal desde 2010 e aí se fixaram. Entre as principais motivações para 

o estabelecimento da residência no concelho da Covilhã, destaca-se o retorno após um período 

de emigração, correspondendo a 36% das entradas. Nas freguesias mais rurais, nomeadamente 

São Jorge da Beira (81%) e Aldeia de São Francisco de Assis (68%), este é o principal motivo para 

a fixação da população.  

 

Figura 24. População residente que entrou em Portugal após 2010 (%) por motivo de entrada 

Fonte: INE, Censos 2021 

Destaca-se igualmente, a educação e formação, correspondendo a 12,8% da população residente 

que entrou na última década, tendo a UBI um papel central na atração e fixação de população no 

Concelho, no que respeita a estes domínios. Já o trabalho corresponde a apenas a 7,8% das 

entradas na última década, um valor substancialmente inferior ao verificado a nível nacional (13%) 

e regional (10%). 

Entre os estrangeiros, em particular para determinadas nacionalidades a questão da qualidade de 

vida (relevante para a comunidade brasileira, que valoriza a segurança) e o espírito de aventura, 

são questões relevantes.  
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2.2 Dinâmicas socioeconómicas  

As dinâmicas socioeconómicas regionais e locais, aferidas por indicadores relativos ao perfil de 

escolaridade e formação, emprego e desemprego da população, ou ainda níveis de rendimento, 

influenciam a capacidade e as condições das famílias em aceder a uma habitação condigna. Com 

efeito, questões como o perfil de especialização económica dos territórios, o qual acaba por se 

repercutir nos níveis de empregabilidade, na estabilidade laboral e no nível de rendimento da 

população residente, ou o nível de escolaridade da população (tendo presente que pessoas com 

maiores qualificações tendem a obter rendimentos mais elevados), são aspetos que acabam por 

ser determinantes no acesso à habitação. 

No que respeita ao perfil de escolaridade da população residente, atendendo aos dados 

provisórios dos Censos de 2021, a Covilhã apresenta valores alinhados com a média nacional, mas 

ligeiramente mais favoráveis do que a regional e, mais ainda, do que a sub-regional (Figura 25). 

 

Figura 25. População residente segundo o nível de escolaridade mais completo, em 2021 

Fonte: INE, Censos 2021 

Tal como nas restantes escalas territoriais em análise, verificou-se uma melhoria significativa do 

perfil de escolaridade da população residente no Município da Covilhã, diminuindo a importância 
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da população residente com menores níveis de instrução (como a população sem nenhum nível 

de escolaridade, que é, em 2021, inferior ao valor observado em qualquer outro nível territorial
13

, ou 

a população com só o 1º ciclo, que ainda assim inclui cerca de 25% do total de residentes em 

2021). Pelo contrário, a importância da população com ensino superior cresceu cerca de 6%, 

correspondendo, em 2021, a 16,8% do total de residentes no Município da Covilhã. 

Também os indicadores de insucesso escolar no Município, como a taxa de retenção e desistência 

no ensino básico, acompanham o comportamento à escala nacional e regional, mantendo 

resultados próximos dos da Região Centro e, mais favoráveis do que os observados na sub-região 

Beiras e Serra da Estrela e no País. Em termos gerais, a desistência no ensino básico encontra-se 

em forte decréscimo, marcadamente nos últimos dez anos, tendo passado de valores em torno 

dos 10% (em 2012/2013) para níveis inferiores a 2% (em 2019/2020), com uma ligeira subida  no 

ano seguinte, situação à qual não será alheia a pandemia de Covid-19 (Figura 26). 

 

Figura 26. Taxa de retenção e desistência no ensino básico (%) 

Fonte: Direção-Geral de Estatística da Educação e Ciência 

Em termos económicos, a Covilhã, embora partilhe dos constrangimentos enfrentados pelos 

territórios do interior, apresenta alguma relevância e dinamismo. Destaca-se a enraizada tradição 

da indústria de lanifícios, mantendo-se como um importante centro de lanifícios da Europa, com a 

 

13
 Note-se, todavia, que esta categoria além das situações de analfabetismo, cada vez menos frequentes e 

muitíssimo concentradas nas faixas etárias mais idosas, inclui igualmente as crianças que não concluíram 

ainda nenhum nível de ensino. 
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presença de várias empresas têxteis de grande dimensão como as empresas do grupo Paulo 

Oliveira (Paulo Oliveira, Penteadora e Tessimax), a Benoli, a Fitecom, a filial portuguesa da Haco 

Etiquetas, fornecedoras de grandes marcas têxteis mundiais. Outros ramos de atividade industriais 

assumem também relevância, como a agroindústria, a mecânica e precisão, os plásticos, 

polimentos e energias alternativas. Como já mencionado, a Covilhã é também um polo turístico, 

principalmente durante o Inverno, devido à proximidade à Serra da Estrela e à estância de esqui, e 

um centro de comercio e serviços de âmbito sub-regional. 

Em 2020, existiam no Município 4611 empresas ativas, que representavam 18,5% do total de 

empresas da NUT III Beiras e Serra da Estela. O volume de negócios das empresas localizadas no 

Município da Covilhã era de 687Mú, representado 19,9% do volume de negócios do total de 

empresas na NUT III. 

O número de empresas ativas no Município apresenta uma tendência ligeira, mas constante, de 

crescimento, desde 2013, embora não tenha, ao contrário da sub-região, superado os quantitativos 

anteriores à crise financeira de 2008, que teve o seu mínimo em 2012 (Figura 27). Já o volume de 

negócios das empresas ativas, cuja tendência no Concelho acompanhou a registada na sub-

região, teve uma prestação claramente mais positiva, de crescimento quase interrupto e muito 

acentuado, entre 2016 e 2018 (Figura 28). No Concelho apenas registou uma perda no volume de 

negócios das empresas, entre 2011 e 2012, e mais recentemente em 2019, refletindo os efeitos do 

confinamento determinado pela pandemia de Covid-19.  

 

Figura 27. Evolução do número de empresas na Covilhã e na NUT Beiras e Serra da Estrela  

Fonte: INE, Sistema de contas integradas das empresas  
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Figura 28. Evolução do volume de negócios das empresas na Covilhã e na NUT Beiras e Serra da Estrela 

Fonte: INE, Sistema de contas integradas das empresas 

Em 2020, os Quadros de Pessoal do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

(MTSSS), identificavam um total de 7126 trabalhadores por conta de outrem (TCO) no Município da 

Covilhã. Mostravam ainda uma distribuição do emprego por setor de atividade económica, em 

2020, muito aproximada à observada no País (Figura 29). Nesta data, o peso do setor primário no 

Município era residual (1,4%), existindo uma forte terciarização do emprego, na medida em que 

64,9% dos TCO estava empregado nos serviços. A indústria, construção, energia e água 

empregavam 33,7% da população empregada por conta de outrem, uma proporção que, sendo 

relevante, fica aquém da registada na Região Centro. 

 

 

Figura 29. População empregada por conta de outrem por sector de atividade (%), em 2020 

Fonte: INE, MTSSS/GEP, Quadros de pessoal 
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Na caraterização do mercado de trabalho, destaca-se ainda um aumento da escolaridade da 

população empregada por conta de outrem no Município da Covilhã, em linha com a análise 

realizada para a escolaridade da população residente (Tabela 4). Em 2020, quase um quarto dos 

TCO no Município possuía um título de ensino superior. Este valor superou ligeiramente a média 

nacional (o que não acontecia 5 anos antes), e é francamente mais favorável do que o registado 

para a região e para a sub-região. 

Tabela 4. Proporção da população empregada por conta de outrem com ensino superior (%), em 2015 e 2020 

Fonte: INE, MTSSS/GEP, Quadros de pessoal 

 2015 2020 

% % 

Portugal 20,3 24,2 

Centro 16,2 19,2 

Beiras e Serra da Estrela 16,3 20,3 

Covilhã 19,5 24,6 

Outra caraterística do mercado de trabalho no Município é uma maior concentração de emprego 

em estabelecimentos com maior dimensão, comparativamente ao que ocorre na região e na sub-

região, em linha com a proporção observada no país. No Município da Covilhã, em 2020, 32% dos 

TCO estavam empregados em estabelecimentos com mais de 250 trabalhadores (Tabela 5). 

Tabela 5. Proporção da população empregada por conta de outrem por dimensão dos estabelecimentos, 

em 2020 

Fonte: INE, MTSSS/GEP, Quadros de pessoal 

 Com menos de 10 

trabalhadores 

Com mais de 250 

trabalhadores 

% % 

Portugal 20,1 30,5 

Centro 22,0 23,7 

Beiras e Serra da Estrela 27,2 23,6 

Covilhã 22,6 32,0 

Acrescente-se que o mercado de trabalho no Município apresenta alguma atratividade. Em 2020, 

no Município da Covilhã, a taxa de atração líquida da população empregada por conta de outrem, 
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publicada pelo INE
14

, foi de 0,3%, superior à observada na região Centro (0,1%). Este indicador 

tinha sido, em 2018 de -0,1% e, no ano de 2019, de -2,1%. 

Genericamente, o desemprego mostra uma tendência de forte descida desde 2013, sendo, 

tendencialmente, a proporção de desempregados por 100 habitantes com 15 ou mais anos cerca 

de um ponto percentual inferior na Região Centro, face à média nacional. Neste quadro, o concelho 

da Covilhã, que desde 2011 apresenta valores intermédios sempre inferiores aos do País, tende a 

oscilar entre a NUTS II e III, transpondo ocasionalmente estas duas fronteiras (Figura 30). 

 

Figura 30. Desemprego registado por 100 habitantes com 15 ou mais anos de idade (%) 

Fonte: INE, Instituto do Emprego e Formação 

Não obstante, os dados de desemprego do IEFP, desagregados por Município, revelam que em 

janeiro de 2022 estavam registados na Covilhã um total de 1369 desempregados (menos 20 do 

que nos mês homónimo de 2020), dos quais 718 eram mulheres. Entre o total de desempregados, 

624 estavam inscritos no centro de emprego há mais de 1 ano, e 188 eram jovens que procuravam 

o primeiro emprego. 

Apesar da análise globalmente positiva às empresas e caraterísticas do emprego, os níveis de 

rendimento no Município são menos favoráveis. O ganho médio mensal dos TCO na Covilhã 

(1028ú) é apenas ligeiramente superior ao da NUT Beiras e Serra de Estrela (1.013ú) e 

marcadamente inferior aos valores médios de Portugal (1.247ú) e da Região Centro (1.104ú). A 

 

14
 traduz o quociente entre a diferença entre os fluxos de entrada e de saída de trabalhadores por conta de 

outrem e o número médio de trabalhadores por conta de outrem. 
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tendência de crescimento, embora significativa, é idêntica à verificada na região e em Portugal, 

mantendo-se, portanto, estas desigualdades salariais (Figura 31). 

 

Figura 31. Ganho médio mensal (ú) dos trabalhadores por conta de outrem, entre 2011 e 2020 

Fonte: INE, MTSSS/GEP, Quadros de pessoal (anual)  

A análise ao rendimento bruto declarado por habitante e por agregado fiscal apresenta tendências 

semelhantes à efetuada para o ganho médio mensal dos TCO, sendo os valores registados no 

Município (respetivamente 8.836ú e 17.231ú), superior ao da sub-região (8.142ú e 16.637ú), 

embora ainda muito inferior dos valores médios em Portugal (9.807ú e 19.065ú) e também na 

Região Centro (9.103ú e 18.080ú) (Figura 32). 

 

Figura 32. Rendimento bruto declarado por habitante e agregado fiscal (ú) em 2020  

Fonte: INE, Estatísticas do Rendimento ao nível local com base na informação do Ministério das Finanças  
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Considerando o poder de compra per capita, um indicador composto que permite avaliar sobre a 

qualidade de vida da população residente, tendo por base referência o valor nacional (equivalente 

a 100), constata-se, mais uma vez, esta relação. O poder de compra per capita registado no 

Município, em 2019, foi 86,6, o que lhe confere uma posição situada entre a Região Centro (88,7), 

da qual se aproxima, e a sub-região Beiras e Serra de Estrela (79,3). Esta relação, e o 

distanciamento relativamente à referência nacional, mantiveram-se, sem variações significativas, 

ao longo de todo o período analisado (Figura 33). 

 

Figura 33. Poder de compra per capita entre 2011 e 2019 

Fonte: INE, Estudo sobre o poder de compra concelhio 

A análise às prestações sociais concedidas, complementa a análise aos rendimentos, 

encontrando-se mais focado nas situações de maior fragilidade social e económica. Em 2020, 

18 476 pessoas residentes no Município da Covilhã eram beneficiários de uma pensão, 

representando cerca de 40% da população residente. O valor médio anual era de 4.796 ú, o que 

corresponde a 400 ú mensais, mantendo a mesma relação com as restantes escalas territoriais 

(superior ao da NUT III, inferior ao da Região Centro e, sobretudo, ao nacional). Refletindo a 

presença de uma estrutura demográfica envelhecida e indícios de frequentes dificuldades 

financeiras, as pensões de velhice assumiam grande representatividade, apresentando um valor 

médio anual de 5.426ú (452 ú mensais). 

75

80

85

90

95

100

2011 2013 2015 2017 2019

Portugal Centro (NUTS II) Beiras e Serra da Estrela (NUTS III) Covilhã



CARTA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DA COVILHÃ 

 

44 

Tabela 6. Indicadores de prestações sociais da Segurança Social (pensões), em 2020 

Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais, 2020 

 

Pensões de 

Invalidez 
Pensões de Velhice 

Pensões de 

Sobrevivência 
Total 

Benef. 

Valor 

médio 

anual 

Benef. 

Valor 

médio 

anual 

Benef. 

Valor 

médio 

anual 

Benef. 

Valor 

médio 

anual 

N.º ú N.º ú N.º ú N.º ú 

Portugal 172.836 5.617 2.001.710 6.672 694.946 3.433 2.869.492 5.811 

Centro 41.174 5.633 479.611 5.807 168.084 3.086 688.869 5.121 

Beiras e Serra 

da Estrela 
3.591 4.871 54.634 4.972 19.385 2.766 77.610 4.408 

Covilhã 869 4.974 13.175 5.426 4.432 2.934 18.476 4.796 

Nota: Inclui apenas os pensionistas ativos em 31 de dezembro (não inclui os pensionistas suspensos). 

Ao longo da última década, o número de beneficiários de RSI no Município tem vindo 

progressivamente a descer, passando de 1 675, em 2012, para 1 198, em 2020, o que representa 

uma redução de 28% neste período (Figura 34). Esta evolução, todavia, acompanhou a tendência 

geral, observada em Portugal, assim como na região e sub-região onde a Covilhã se integra, tendo 

nestes três níveis ainda mais acentuada a redução no número de beneficiários 

(respetivamente, -42%, -38% e -30%). 

 

Figura 34. Beneficiárias/os do rendimento social de inserção, da segurança social (N.º) 

Fonte: INE (Instituto de Informática) 
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Desagregando os dados por freguesias, emerge alguma heterogeneidade, estando a maioria dos 

beneficiários concentrada (tal como o total de população) em torno da Grande Covilhã, com maior 

destaque para Tortosendo. Também Verdelhos e Peraboa apresentam percentagens relevantes. 

Por seu turno, a freguesia de Vale Formoso e Aldeia do Souto é aquela que apresenta um maior 

peso percentual de beneficiários face à população residente (Figura 35).  

 

Figura 35. Beneficiárias/os do rendimento social de inserção em número absoluto e peso percentual face à 

população residente, por freguesia na Covilhã 

Fonte: CMC 
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3. Carências habitacionais 

3.1 Enquadramento das carências habitacionais 

A política nacional de habitação, e a garantia do direito de acesso universal à habitação que lhe 

está subjacente, têm sido fortalecidas, desde que, em 2015, foi elaborada a Estratégia Nacional 

para a Habitação (ENH)
15

. Alguns passos decisivos foram a aprovação da NGPH, em 2018, e dos 

instrumentos de atuação que lhe estão associados ou, mais recentemente, a aprovação da LBH, 

que além da CMH e de diversas outras medidas, criou a Programa Nacional de Habitação (PNH). 

Aprovado em Conselho de Ministros em 3 de novembro de 2022, o PNH, que possui o horizonte 

temporal 2022-2026, revoga a ENH e congrega o quadro de políticas para o setor da habitação, 

identificando as principais carências, instrumentos e objetivos para a sua progressiva eliminação. 

O reconhecimento público e político da existência de múltiplos problemas no acesso à habitação 

por parte de muitas pessoas e famílias, e da consequente necessidade de desenvolver políticas 

públicas de habitação que respondam aos vários constrangimentos, é apenas o primeiro passo 

para uma reforma estrutural para o setor, envolvendo os diferentes níveis da administração pública, 

que será necessariamente longa, mas indispensável. 

Neste processo, o papel dos municípios, que como no caso da Covilhã possuem já várias 

respostas habitacionais e sociais, quer em termos de parque habitacional, quer ao nível de 

iniciativas ou programas de apoios, tendencialmente dirigidos para as famílias em maior situação 

de carência, tem sido igualmente reforçado. Neste processo é reconhecido o papel imprescindível 

das autarquias locais em matéria de habitação, tendo presente a sua relação de proximidade com 

as comunidades e a perceção mais objetiva e precisa das problemáticas sociais e das carências 

habitacionais existentes, o que possibilita também o desenvolvimento de respostas mais eficazes 

às necessidades identificadas. 

Este reforço de responsabilidades materializa-se ao nível da criação de novos instrumentos de 

política municipal em matéria de habitação, como a CMH ou a ELH, mas também na atribuição de 

novas competências, entre as quais as que decorrem do processo em curso de descentralização 

de competências da administração central para as autarquias locais. Com efeito, com a publicação 

da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e do DL n.º 105/2018, de 29 de novembro, os municípios viram 

reforçadas as suas responsabilidades em matéria de habitação, com a transferência para os 

 

15
 Resolução de Conselho de Ministros (RCM) n.º 48/2015, de 15 de julho.  
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órgãos municipais das seguintes competências: (i) a gestão dos programas de apoio ao 

arrendamento urbano e à reabilitação urbana; (ii) a gestão dos imóveis de habitação social que 

integram o parque habitacional da administração direta e indireta do Estado, cuja titularidade é 

também transferida para os municípios.  

 

Figura 36. Centro histórico da cidade da Covilhã 

Fonte: SPI 

Ao longo dos anos, o Município da Covilhã tem desenvolvido esforços no sentido da concretização 

de políticas locais de âmbito social ou de reabilitação urbana, que estabelecem uma relação, mais 

ou menos direta, com o domínio da habitação. No âmbito social, o Município tem desenvolvido 

uma intervenção dirigida para a população residente economicamente mais carenciada e 

socialmente vulnerável, que, além da gestão da habitação de propriedade pública municipal, inclui 

programas e iniciativas, da responsabilidade exclusiva do Município ou desenvolvidas em parceria, 

que concedem apoios e acompanhamento destas famílias. Salienta-se ainda a adesão à Rede 

Social
16

, garantindo o estabelecimento de uma parceria alargada, organizada no Conselho Local 

de Ação Social (CLAS) da Covilhã, que possibilita e fomenta o envolvimento, reflexão conjunta e a 

 

16
 A Rede Social, criada pela Resolução n.º 197/97, de 18 de novembro, constitui-se como òum f·rum de 

articulação e congregação de esforços que se baseia na adesão livre por parte das autarquias e das entidades 

públicas ou privadas sem fins lucrativos que nela queiram participaró com vista ¨ erradica­«o da pobreza e 

da exclusão social. Na sequência desta resolução, surgiu o DL n.º 115/2006, de 14 de junho de 2006, decreto 

que consagra os princípios, finalidades e objetivos da rede social, bem como a sua constituição, 

funcionamento e competência dos seus órgãos, sendo o seu desígnio primordial erradicar a pobreza e 

exclusão social, assim como promover o desenvolvimento social local. 
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articulação entre largas dezenas de entidades locais, públicas e privadas sem fins lucrativos, que 

atuam ao nível da erradicação da pobreza e da exclusão social. A rede social, no seu diagnóstico 

social (2012) e plano de ação (2022) identifica a habitação como uma das dimensões 

problemáticas e como uma das áreas de intervenção. A atualização do diagnóstico social, 

presentemente em curso, mantém o foco nesta questão, destacando como questões mais 

problemáticas as situações de idosos que vivem em habitações degradadas e com barreiras 

arquitetónicas, assim como a reduzida eficiência energética do parque habitacional e as 

dificuldades das famílias em suportarem os custos com a climatização das habitações e no acesso 

a programas de financiamento. 

No âmbito da reabilitação urbana, destacam-se iniciativas como a delimitação de ARU e, 

integrados no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), o desenvolvimento do Plano 

de Ação para a Regeneração Urbana (PARU) e do Plano de Ação Integrado para as Comunidades 

Desfavorecidas (PAICD), que, respetivamente, permitiram enquadrar o acesso a financiamento 

comunitário de projetos com reflexo na qualificação do ambiente urbano e resposta às 

comunidades desfavorecidas. 

Da análise de contexto demográfico e social desenvolvida no capítulo anterior, cruzada com o 

conhecimento local e experiência de trabalho do Município e dos seus parceiros, emergem grupos 

populacionais com carências habitacionais específicas, que serão alvo de uma análise dedicadas 

nos subcapítulos seguintes. São estes: (i) a população carenciada; (ii) a população estudantil; (iii) 

a população com rendimentos intermédios e população jovem; e, (iv) a população com 

necessidade de alojamento urgente e temporário. 

3.2 População carenciada 

A população mais carenciada residente no Município da Covilhã apresenta-se, como noutras 

geografias, como um grupo heterogéneo, afetado por problemas diversos, que carecem de uma 

abordagem integrada para a sua plena resolução. 

O Município encontra-se envolvido num elevado número de iniciativas, projetos e apoios ao nível 

da ação social, que são determinantes para uma abordagem integrada dos problemas sociais e 

para o acompanhamento das famílias mais carenciadas. No entanto, atualmente, na sequência das 

orientações nacionais e das oportunidades de acesso a financiamento criadas pelo Programa 1º 

Direito, a resposta habitacional mais direta, desenvolvida localmente pelo Município, para as 

famílias residentes em situação de carência financeira e habitacional encontra-se expressa na sua 

ELH. 
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A elaboração da ELH do Município da Covilhã, em 2020, exigiu o desenvolvimento de um 

diagnóstico das carências habitacionais então existentes, o qual se suportou num levantamento 

das pessoas e famílias que vivem cumulativamente em carência habitacional e financeira, ou seja, 

em condições habitacionais indignas
17

 e em situação de carência económica, em linha com os 

critérios de elegibilidade ao Programa 1º Direito, e que constitui uma referência incontornável para 

a presente análise.  

Todavia, acrescente-se que a sistematização das situações de carência constitui um processo 

delicado e complexo, de difícil quantificação e sujeito a dinâmicas contínuas de evolução dos 

contextos familiares. Esta é, aliás, a razão pela qual as ELH são passíveis de atualização. Este 

processo de identificação e sinalização das famílias por parte do Município enfrentou ainda 

dificuldades adicionais decorrentes da situação pandémica que estava em curso e das restrições 

de contacto então em vigor.  

O levantamento das situações de carência então realizado teve por base a informação dos serviços 

municipais, constante da lista de pedidos de realojamento (2018-2020) e dos dados do relatório de 

vistorias conjuntas pela Ação Social e Habitação/Departamento de Obras ao parque habitacional 

do Município (2018), atualizado à data (no que diz respeito à composição dos agregados familiares 

dos arrendatários, às condições de inadequação e ao estado de ocupação dos imóveis), cruzada 

e complementada com situações identificadas localmente, com o apoio das juntas de freguesia e 

dos parceiros sociais. 

 

17
 De acordo com os conceitos do 1.º Direito, as condições habitacionais indignas são:  

Á Situação de precariedade: engloba as pessoas em situação de sem-abrigo, bem como os casos de 

pessoas sem solução habitacional alternativa ao local que usam como residência permanente, 

nomeadamente quando têm de o desocupar por causa relacionada com a declaração de insolvência de 

elementos do agregado ou do proprietário do imóvel onde o agregado reside, com situações de violência 

doméstica, com operações urbanísticas de promoção municipal ou com a não renovação de contrato 

de arrendamento;  

Á Situação de insalubridade e insegurança: engloba os casos em que a pessoa ou o agregado vive em 

local, construído ou não, destituído de condições básicas de salubridade, segurança estrutural, 

estanquidade e higiene ou por ser uma edificação sem condições mínimas de habitabilidade;  

Á Situação de sobrelotação: engloba os casos em que da relação entre a composição do agregado e o 

número de divisões habitáveis da habitação, esta não dispõe de um número de divisões suficiente, 

considerando-se suficiente um número correspondente a uma divisão comum e a uma divisão por cada 

casal, por cada adulto, por cada duas pessoas do mesmo sexo com idades entre os 12 e os 17 anos, 

por cada pessoa de sexo diferente com idades entre os 12 e os 17 anos e por cada duas pessoas com 

menos de 12 anos; 

Á Situação de inadequação: engloba os casos de incompatibilidade das condições da habitação com as 

características específicas de pessoas que nele habitam (por exemplo, pessoas com incapacidade ou 

deficiência), em especial quando a habitação tem barreiras no acesso ao piso em que se situa e/ou as 

medidas dos vãos e áreas interiores impedem uma circulação e uma utilização ajustadas às 

características específicas das pessoas que nelas residem. 
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Este levantamento permitiu contabilizar um total de 221 agregados habitacionais em carência 

habitacional, que integravam pelo menos 453 pessoas. Entre estes, 183 agregados familiares (pelo 

menos 396 pessoas) habitavam em condição indigna e em situação de carência financeira, 

reunindo as condições de elegibilidade ao Programa 1º Direito. 

A maioria das situações de carência habitacional e financeira identificadas localizam-se nas 

freguesias com maior concentração de população, nomeadamente na UF da Covilhã e Canhoso 

(37,6%) e na freguesia de Tortosendo (21,7%), seguindo-se Boidobra e UF de Teixoso e Sarzedo 

(cada uma com 11,8%). Além destas freguesias, destacam-se ainda a UF de Casegas e Ourondo, 

e a freguesia de Verdelhos, onde as situações identificadas assumem alguma representatividade 

entre a população residente (mais de 1,5%), sobretudo devido ao reduzido número de famílias aí 

residentes (Figura 37). 

 

Figura 37. Distribuição dos agregados em carência habitacional sinalizados na ELH da Covilhã, em 2020 

Fonte: ELH do Município da Covilhã, 2021 

Entre as situações identificadas na ELH predominam as situações constituídas por apenas uma 

pessoa (41% dos casos), que correspondem a casos de vulnerabilidade acrescida, pelo maior 
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isolamento, especialmente atendendo a que cerca de 1/3 das situações correspondia a pessoas 

idosas. Seguem-se as famílias compostas por 3 a 4 pessoas (25,5%) e as famílias constituídas por 

2 pessoas (21%). Cerca de 15% das situações correspondem a famílias monoparentais. 

Esta população carateriza-se ainda por um contexto de forte carência financeira, em que os níveis 

de rendimento bruto anual são muito reduzidos, assim como por um elevado nível de dependência 

de prestações sociais, tendo 61% das famílias sinalizadas como principal fonte de rendimento a 

reforma ou pensão, o RSI ou outro subsídio.  

Em termos de condição indigna prevalecem as situações de insalubridade e insegurança, 

presentes em 54,1% das situações referenciadas (99 agregados habitacionais), em grande parte 

identificada entre famílias residentes em fogos de habitação social (83 fogos, um número que 

poderá sofrer uma alteração num quadro de atualização da ELH), apontando para um parque 

habitacional social que apresenta fortes necessidades de reabilitação e de adequação aos atuais 

padrões de conforto térmico e de acessibilidade. Foi também detetada uma forte expressividade 

das situações de precariedade, abrangendo cerca de 32% das famílias referenciadas (58 

agregados habitacionais). As situações de inadequação e de sobrelotação correspondiam, 

respetivamente, a 10,9% e 3,3% do total de casos. 

À data, foi possível identificar apenas 19 proprietários que residem em habitações próprias 

destituídas de condições de habitabilidade, e que não possuem a capacidade financeira 

necessária para resolver os problemas que lhe estão associados. Admite-se a possibilidade deste 

número estar subavaliado, até porque um dos problemas identificados pelo Diagnóstico Social, 

elaborado pelo CLAS, no domínio da habitação, prende-se com situações de fogos sem condições 

mínimas de habitabilidade e população idosa em habitação degradada e com barreiras 

arquitetónicas, situações que ocorrem sobretudos em alojamentos privados. Acrescente-se que 

estas são as situações mais difíceis de sinalizar, uma vez que, sendo as famílias proprietárias da 

casa onde residem e não possuindo o Município um programa de apoio na realização de obras de 

requalificação ou benfeitorias em casas próprias, dificilmente se dirigem aos serviços municipais, 

configurando, muitas vezes, situa­»es de òpobreza envergonhadaó. 

De acordo com a informação dos serviços municipais, nos anos mais recentes, a apresentação de 

pedidos de acesso a habitação social registou um aumento e o perfil das famílias que procuram 

os serviços municipais para este fim tem-se diversificado, surgindo mais situações de estrangeiros, 

já licenciados ou estudantes na UBI, envolvidos em processos de reunificação familiar, assim como 

de pessoas empregadas, que auferindo salários reduzidos, não conseguem aceder e manter uma 

habitação no mercado livre. Em 2020, o Município recebeu 74 novos pedidos de habitação social, 

no ano seguinte outros 97, e, no presente ano, até 31 de outubro, foram registadas 95 novas 



CARTA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DA COVILHÃ 

 

52 

candidaturas- Desde modo, em apenas 10 meses, o número de candidaturas apresentadas em 

2022 superou as apresentadas em 2020, sendo equiparado às apresentadas em 2021 (Tabela 7). 

Tabela 7. Candidaturas a habitação social do Município apresentadas entre 2020 e 2022 

Fonte: CMC, Divisão de Ação Social e Saúde 

Ano da apresentação da candidatura a habitação social Total de pedidos 

2020 74 

2021 97 

2022 (até 31 de outubro) 95 

Estas novas candidaturas, apesar de traduzirem contextos diversificados, têm em comum um 

quadro de carência económica, mais ou menos grave e, nalguns casos, extrema, que é impeditivo 

do acesso e/ou manutenção de uma habitação condigna e adequada às necessidades da família. 

Esta fragilidade financeira cruza-se com situações de insalubridade e falta de condições de 

habitabilidade da morada atual, de sobrelotação, de inadequação ou ainda de precariedade, 

resultantes de ações de despejo ou de conflitos internos ao agregado (violência doméstica ou 

divórcios e separações). Em suma, são situações que, na sua grande maioria, encontram 

paralelismo com as identificadas para a elaboração da ELH e que podem ter enquadramento nos 

critérios do Programa 1.º Direito. 

Num contexto de atualização de monitorização da base de dados que suportou a elaboração da 

ELH, em que algumas das situações mais urgentes foram já resolvidas pelos serviços municipais, 

enquanto outras candidaturas, por motivos diversos (p.e. a mudança de residência ou as alterações 

das condições económicas/habitacionais das famílias) ficaram sem efeito, parte destes novos 

pedidos de apoio terão resposta no âmbito das soluções habitacionais previstas na ELH. Não 

obstante, são evidentes a relevância e a tendência de crescimento do número de famílias que vivem 

em situação de forte fragilidade socioeconómica e habitacional e que não consegue, por si só, 

resolver estas dificuldades. 

Até outubro de 2022, dos 266 pedidos dos últimos 3 anos, foram atribuídas 47 habitações (21 em 

2020 e 20 em 2021), 4 famílias desistiram das suas candidaturas (1 em 2020 e 2 em 2021) e 95 

foram arquivadas por não reunirem as condições exigidas (44 nos 2 primeiros anos e 7 em 2022). 

Permanecem ativas 120 candidaturas, das quais 6, apresentadas em 2020, estão em fase de 

avaliação.  
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* Pedidos apresentados até 31de outubro de 2022 

Figura 38. Estado das candidaturas à habitação social municipal na Covilhã em outubro 2022 

Fonte: CM Covilhã 

Entre a população carenciada existem situações e comunidades com especificidades próprias, 

que configuram situações de especial vulnerabilidade. Enfrentam contextos sociais mais 

complexos, nos quais as carências habitacionais configuram apenas uma dimensão num quadro 

mais vasto de problemáticas sociais interdependentes. Encontram-se nesta situação a população 

de etnia cigana e a população estrangeira, comunidades que pelas diferenças culturais, sistema 

de valores e modo de vida face à comunidade maioritária, são frequentemente alvo de um quadro 

de discriminação e preconceito persistentes que potenciam fenómenos de exclusão social. 

Reconhecendo a necessidade de aproximar estas comunidades e a população maioritária, de 

potenciar a diversidade e integração social, o Município, em parceria com a Associação de 

Desenvolvimento Beira Serra e a cooperativa de intervenção social CooLabora, desenvolveu e 

candidatou a financiamento comunitário o projeto Tecer a DiverCidade
18

 de mediadores municipais 

e interculturais para a comunidade cigana residente no concelho, que diversos estudos de âmbito 

 

18
 O projeto Tecer a DiverCidade tem financiamento pelo POISE, com enquadramento no Objetivo Temático 

09 Ȥ Projeto de mediadores municipais e interculturais, decorrendo entre dezembro de 2021 e dezembro de 

2022. O projeto Tecer a DiverCidade estabeleceu como objetivos òa cria­«o de pontes relacionais, sociais e 

educativas entre as comunidades ciganas/migrantes, a sociedade maioritária e as instituições sociais; a 

promoção da integração e inclusão social das comunidades ciganas e migrantes; e a promoção do diálogo 

intercultural e inclusivoó, por via da atua­«o de tr°s mediadores (um estudante estrangeiro, um elemento da 

comunidade cigana e um da sociedade maioritária). A habitação é um dos cinco eixos de intervenção, sendo 

uma das ações contempladas a criação de uma plataforma de arrendamento inclusivo, que apoie na procura 

de habitação no mercado de arrendamento. É intenção do Município prolongar este projeto, pelo menos, por 

mais 6 meses.  
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nacional apontam como uma das mais expostas à pobreza e à exclusão social, e para a população 

estrangeira (esta última, sobretudo, estudantes na UBI, será analisada no subcapítulo 4.5).  

A população cigana, que não foi alvo de tratamento individualizado na ELH, representa, segundo 

dados recolhidos pelo Município da Covilhã para a memória descritiva do projeto, cerca de 1% da 

população residente. Esta fonte identifica um total de 428 pessoas de etnia cigana residentes no 

Município, 187 das quais, representando 43,7% das pessoas de etnia cigana residentes no 

concelho, vivem em bairros sociais situados nas localidades satélite da cidade da Covilhã, 

nomeadamente no Bairro do Cabeço e Bairro do Largo da Feira, localizados na freguesia de 

Tortosendo (128 pessoas, 44 famílias), no Bairro da Alâmpada, localizado na freguesia de Boidobra 

(38 pessoas, 10 famílias), e no Bairro das Nogueiras, localizado na freguesia de Teixoso (21 

pessoas, 4 famílias) (Tabela 8). Acrescem a estas pessoas, dois outros conjuntos de famílias, que 

residem em Canhoso, junto ao campo de futebol, e na UF de Aldeia do Souto e Vale Formoso, 

junto à EN18. 

Tabela 8. População de etnia cigana residente em bairros sociais, por freguesia 

Fonte: CMC, Memória Descritiva do projeto Tecer a DiverCidade 

 Boidobra Tortosendo Teixoso Total 

Bairros sociais Bº da Alâmpada 
Bº do Cabeço e Bº 

do Largo da Feira 
Bº das Nogueiras - 

Pessoas de etnia 

cigana 
38 128 21 187 

Agregados familiares 

de etnia cigana 
10 44 4 58 

Total de agregados 

familiares residentes 
192 184 135 511 

Os problemas de pobreza e de vulnerabilidade social que afetam a comunidade cigana, embora 

partilhados com a maioria dos habitantes dos bairros municipais, tornam-se evidentes se 

atendermos que, embora as pessoas de etnia cigana representem apenas 1% do total de 

residentes no Município, correspondem a 27,5% dos 1 136 beneficiários de RSI do concelho. Estas 

problemáticas sociais cruzam várias dimensões que extravasam em muito as questões 

habitacionais, como sejam situações de pobreza, por vezes extrema, uma reduzida valorização da 

escola e elevadas taxas de insucesso e absentismo escolar
19

, taxas expressivas de desemprego e 

 

19
 Estamos perante uma população muito jovem, em que 35% dos residentes de etnia cigana em habitação 

social, são crianças e jovens com menos de 18 anos. 
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desocupação
20

, assim como uma forte discriminação e reduzida participação cívica, que dificultam 

a emergência de percursos de mobilidade social ascendente. 

Na ELH não foram identificados núcleos de barracas ou de construções abarracadas, compatíveis 

com a definição de núcleos precários, adotada pelo Programa 1.º Direito
21

. 

No âmbito das suas atribuições, a Divisão de Ação Social e Saúde acompanha e atribui alguns 

apoios à população mais carenciada. Entre as diversas articulações estabelecidas com parceiros 

e stakeholders, destacam-se aqui, pela relação mais direta à habitação, os apoios atribuídos no 

âmbito de um protocolo com as Conferências Vicentinas, que contempla o auxílio no pagamento 

de despesas diversas, entre as quais as despesas de água, eletricidade e gás. A população 

apoiada no âmbito deste protocolo tem vindo a crescer ao longo dos anos, em particular durante 

a pandemia de Covid-19, em que o número de pessoas apoiadas chegou quase a 1 000.  

 

Figura 39. Número de pessoas apoiadas através das Conferências Vicentinas na Covilhã, entre 2011 e 2022 

Fonte: CMC 

Consequentemente, foram crescendo também as despesas associadas a este serviço por parte 

do Município da Covilhã, que, nos últimos cinco anos, duplicaram.  

 

20
 Apenas duas destas 187 pessoas se encontram empregadas. 

21
 A defini­«o de n¼cleo prec§rio corresponde a òconstru­»es n«o licenciadas, acampamentos ou outras 

formas de alojamento precário ou improvisado, mantendo entre si contactos subsumíveis no conceito de 

relações de proximidade e de vizinhança, numa mesma área territorial delimitada nos termos legais como uma 

Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI) ou delimitável por configurar um conjunto usualmente designado por 

çbairroè, çn¼cleoè ou çacampamentoèó. 
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Figura 40. Despesas para apoio sociais da Câmara Municipal no âmbito do protocolo com as Conferências 

Vicentinas, entre 2009 e 2023 

Fonte: CMC 

Por fim, uma última reflexão prende-se com a população idosa. Com efeito, um dos problemas 

identificados nos últimos Diagnósticos Sociais, datados de 2012 e 2022, no domínio da habitação, 

prendia-se com a população idosa residente em habitações degradadas e com barreiras 

arquitetónicas, questões que, por vezes, se cruzam com problemáticas de isolamento social. 

Atendendo às dinâmicas demográficas expostas de acentuado e crescente envelhecimento 

populacional, ainda que o Município e os seus parceiros tenham procurado, desde então, 

desenvolver esforços no sentido de mitigar estes problemas, esta continua a ser uma população 

que se destaca pela sua vulnerabilidade e importância na estrutura etária, o que justifica ser aqui 

considerada. 

As dificuldades habitacionais desta população, incluem-se também, em larga medida, no espectro 

de carências e respostas pelo Programa 1º Direito, integrando-se (ou sendo passíveis de 

integração) na ELH, cruzando frequentemente situações de inadequação, resultantes da existência 

de barreiras arquitetónicas e de uma reduzida acessibilidade, com situações de insalubridade, 

insegurança estrutural e inexistência de conforto térmico das habitações. Não obstante, sendo 

população idosa, muitas vezes isolada, outras com problemas de saúde e ou algum nível de 

dependência associada, outras questões complementares terão obrigatoriamente de ser tidas em 

consideração. As respostas habitacionais terão necessariamente de ser cruzadas com respostas 

sociais, que permitam uma maior independência e bem-estar. Acrescente-se que a ELH inclui uma 

medida para criar 35 unidades residenciais para pessoas em situação intermédia de dependência. 
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Importa ainda considerar nesta análise as estruturas residenciais para a população idosa (ERPI), 

não sendo uma resposta habitacional, mas antes uma resposta social que integra a componente 

residencial, representa uma solução para casos em que a manutenção da autonomia residencial 

com qualidade deixou de ser possível. No Município, existe uma oferta com alguma capacidade, 

com uma distribuição que abarca a maioria das freguesias, embora se concentre nas áreas mais 

urbanas (onde, aliás, também é maior a concentração de população). No total, esta oferta tem 

capacidade para 870 pessoas, acolhendo 783 utentes, o que se traduz numa taxa de ocupação 

destes equipamentos sociais de 90%. O maior número de vagas disponíveis encontra-se na Covilhã 

e Canhoso, na UF de Peso e Vales do Rio e em São Jorge da Beira (Figura 41). 

 

Figura 41. Número de utentes e de vagas nas ERPI por freguesia 

Fonte: CMC 

  






























































































































































































































































































































































